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1 Introdução 

Considerados os propósitos que pre 
mendável que apresentemos, de pronto, o 
da PLR {"participação nos lucros e resultadc 
instituiu o chamado "contrato de trabalho, 

Fazendo um recorte em relação àqui 
prejuízo de outras providências, cuidou d1 
Lei 10.101 /2000 a propósito da PLR e seu a 

O fez de modo a ( i) permitir a instit
pensada a integração de representante s 
possibilidade de definição direta da PLR cc 
de nível superior e receba(m) salário igual o 
benefícios do Regime Geral de Previdênd 
tivo em foco fixou a regra segundo a qual, 
eia de noventa dias, as cláusulas do plano e 
mente estabelecidas, tendo convalidado, 
fins de sua instituição (do programa de 1 
das partes contratantes seria o elemento 

2 "Tributariamente" falando, onde est 

Segundo o art. 7°, inciso XI, da Con! 
urbano e rural a participação nos lucros e n 
remuneração de tal verba, desde que ob: 
para a edificação do plano de PLR correlate 

Como apontado, seria da Lei 10.101 
requisitos para a tomada da PLR tal qual a 
afastamento dos respectivos pagamentos c 
(propriamente tributários): a conformação d 

Juiz Federal em São Paulo. Mestre e Doutc 
do programa de Mestrado Profissional da f 
so de extensão "Processo Tributário Analít 
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